COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 026/2012
Projeto de Lei N°013/2012
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: "Dispõe sobre a concessão de abono aos servidores públicos municipais efetivos.”
Recebido em: 07/03/2012
Encaminhado em: 11/04/2012
PARECER:  
Aprovado   

  Rejeitado     

            Solicitada a emitir parecer a respeito do presente Projeto de Lei, a Assessoria Jurídica desta Casa concluiu pela inconstitucionalidade do mesmo, sobretudo porque afronta dispositivo constitucional( art. 37, inciso XIII, da Carta Maior) e também porque estabelece abono em valor variável, impossibilitando a elaboração do impacto orçamentário e financeiro exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Inobstante a tudo isso, e considerando que a matéria deve ser votada , a Comissão de Pareceres opina da forma que segue: 
              Ricardo Trierweiler                                      Favorável      
                      Presidente     
Contra

        Denise Raquel Vogel Staudt
Favorável
                 Vice-Presidente 
Contra


               Airton José Weber 
Favorável
                       Relator 
            
 
           Contra
